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ANÁLISE DO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTAL DE JANEIRO A DEZEMBRO 2021  

 

Contexto 

O Relatório de Execução Orçamental de Janeiro a Dezembro de 2021 traz consigo cenários divergentes 

que levam à conclusão de que há falta de realismo em todo o processo orçamental o que acaba 

comprometendo a qualidade na prestação de serviços públicos à população, sobretudo em sectores 

sensíveis como os de Saúde e Água e Saneamento. 

Contra todos os pressupostos da teoria económica, num contexto de conjuntura económica mundial 

deficitária exacerbada pela pandemia da COVID-19, a Receita do Estado moçambicano ultrapassou as 

metas de arrecadação em cerca de 100,4%. Mas, estranhamente, os recursos disponíveis para a execução 

da despesa nos sectores em análise sofreram desvios negativos por falta de fundos. Este é um cenário 

questionável que leva a concluir que, efectivamente, ou não houve o nível de colecta de receitas 

divulgado ou não é intenção do Estado cumprir com as metas definidas, sobretudo no que tange às 

despesas de investimento nos sectores sociais. 

Deste modo, entende-se que os desvios na execução da despesa pública podem estar associados a uma 

tendência de empolar o orçamento do Estado, projectando as cifras orçamentais para números não 

realísticos, bem como ao facto de o país utilizar um sistema de apresentação de contas só com base em 

caixa e não em compromisso, o que não permite uma planificação orçamental consistente. 

A título de exemplo, o sector da Saúde (figura 2), apresentou em 2020 e 2021 um nível de execução da 

despesa abaixo do planificado, com um desvio de 12,7 pp em 2020 e 16,1 pp em 2021. O baixo nível 

de execução da despesa pode, implicitamente, significar constrangimentos do sector na aquisição de 

medicamentos, material e equipamento hospitalar, resultando em uma baixa qualidade na prestação dos 

serviços de saúde. E, no sector de Água e Saneamento, a análise a mostra que ao longo dos anos os 

recursos que têm sido alocados decresceram significativamente, tendo saído de um orçamento de cerca 

de 18,8 mil milhões de MT em 2019 para 6,1 mil milhões de MT em 2021, ou seja, uma redução de 

cerca de 67%. 
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A avaliação da despesa do sector de Água e Saneamento, no que tange ao processo de descentralização, 

não revela melhorias. Pelo contrário, tornou a informação menos transparente com o nível central a 

ficar com pouco mais de 95% do orçamento apesar das necessidades serem maiores a nível local. Um 

cenário completamente diferente no sector de Saúde que mostra haver uma tendência de 

descentralização de recursos do nível central para os níveis subnacionais, destacando-se o incremento 

dos recursos aos serviços distritais, que saíram de 26,6% em 2020 para 35,6% em 2021, correspondente 

a um aumento de 9 pontos percentuais, o que pode significar um aumento dos cuidados de saúde 

primários que se concentram nos distritos. Por outro lado, verifica-se que as despesas de nível central 

reduziram em cerca de em 13,7 pontos percentuais.  

Sobre a análise do Plano Quinquenal do Governo (PQG), de forma geral, em ambos os sectores, nota-

se um esforço do executivo de transmitir à sociedade no geral que algumas metas foram cumpridas, 

mas persiste o problema geral de incongruência de indicadores e medidas de mensuração. Por exemplo, 

boa parte dos indicadores são apresentados em percentagem sem necessariamente apresentar-se o total 

a que se refere, um aspecto que camufla a realidade e a significância do investimento feito e dificulta 

sobremaneira a monitoria por parte da Sociedade Civil. 

Por fim, o balanço do Plano Económico e Social revela que situações de litígio, atrasos nos desembolsos 

e falta de recursos são as razões que têm estado por detrás da fraca execução das obras públicas nos 

sectores de Saúde e Água e Saneamento. Sobre o caso de litígio, vale a pena realçar que este pode estar 

associado aos elevados índices de corrupção à volta dos processos de procurement público no país.  

 

I. Análise do Relatório de Execução Orçamental: Janeiro a Dezembro de 2021 

O Relatório de Execução Orçamental (REO) apresenta os resultados financeiros da implementação das 

políticas económicas e sociais do Governo num determinado período. Nesta análise, o período de 

referência será de Janeiro a Dezembro de 2021. Este capítulo faz a análise do desempenho fiscal do 

Governo no segundo ano de implementação do Programa Quinquenal do Governo (PQG, 2020-2024). 

Para 2021, o principal objectivo da política fiscal estava assente na adopção de uma economia mais 

diversificada e competitiva, intensificando os sectores produtivos com potencial para elevar a geração 

de renda e a criação de mais oportunidades de emprego. Além disso, o objectivo da política fiscal 

preconizava a melhoria do processo de arrecadação das receitas, priorizando a alocação de recursos 

para os compromissos sectoriais (Educação, Saúde e Agricultura) capazes de reduzir as desigualdades 

sociais, através do desenvolvimento de infra-estruturas sociais básicas (REO-2021). 
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1.1.  Desempenho do Envelope de Recursos no Exercício Económico de 2021 

Na componente da Receita, no exercício económico de 2021, o Estado atingiu um nível de arrecadação 

de 266.785,10 milhões de MT, o equivalente a 100,4% do previsto. Em termos nominais, o Estado 

arrecadou em 2021 mais 31.571,90 milhões de MT comparado com o ano transacto, o equivalente, em 

termos percentuais do PIB, a 25,4%. 

Gráfico 1: Execução da Receita do Estado 2020-2021 

 
Fonte: REO 2021 

A nível desagregado, o gráfico 1 apresenta também o nível de execução dos quatro principais agregados 

da Receita do Estado, nomeadamente: o nível de execução do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas 

Colectivas (IRPC); Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRPS); o Imposto sobre o Valor 

Acrescentado (IVA) e o Imposto sobre o Comercio Externo, que de forma conjunta perfazem 75% do 

total da Receita. 

No cômputo geral, pode-se verificar, pelo gráfico 1, que em 2020 e 2021, os níveis de execução da 

Receita do Estado ultrapassaram o previsto, tanto em termos globais, bem como de forma especifica. 

No entanto, há que observar uma tendência de redução desses níveis de execução em 2021 quando 

comparado com o ano transacto. Conforme se pode depreender do gráfico 1, o nível de execução do 

IRPC foi de 103,8%, uma redução em 15,8 pp quando comparado com o ano transacto. O nível de 

execução do IRPS baixou em 6,2 pp; o IVA baixou em 4,9 pp; e o Imposto sobre o Comércio Externo 

em 24,4 pp, respectivamente quando comparados com 2020. 

A tendência destes níveis de execução vai de forma contrária ao cenário macroeconómico prevalecente, 

caracterizado por baixos níveis de crescimento económico, 1,3% em 2020 e 2,1% em 2021, e fortes 

restrições da actividade económica e de circulação de pessoas e bens no contexto da pandemia da Covid-
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19. A teoria económica não encontra explicação evidente para este cenário se não para uma situação 

de manipulação de dados ou de sobrestimação da Receita do Estado por parte das autoridades. Não 

se pode perceber como é que com restrições de movimento de bens e pessoas, encerramento de 

fronteiras, o nível de execução da Receita sobre o comércio externo tenha tido um nível elevado em 

2020 e, quando a economia retoma em 2021, este nível de execução baixa. 

Ainda no contexto da pandemia, os dados do IRPC e IRPS apresentaram uma tendência diferente do 

cenário em que varias empresas foram fechadas e a taxa de desemprego aumentou, o que era de esperar 

que os níveis de arrecadação para estas componentes fossem baixos. 

Neste contexto, há espaço para uma melhoria dos modelos de programação da Receita, bem como 

para uma expansão da base tributaria por via de análises que podem suportar uma redução das 

alíquotas versus o estímulo de contribuição do agente económico. 

Em termos de pesos de cada tipo de imposto sobre a Receita do Estado, o gráfico 2 mostra como é que 

mudaram os pesos em 2020 e 2021. 

Gráfico 2: Peso das Principais Fontes de Receita sobre a Receita Total 

 

Fonte: REO 2021 

Em termos de hierarquia, o IVA é o imposto com maior peso na estrutura da Receita do Estado, tendo 

registado um incremento de 0,6 pp em 2021, seguido do IRPC e do IRPS com um peso de 24,0% e 

16,8% respectivamente. Este imposto (IVA) continua sendo aplicado a todos independentemente do 

rendimento auferido (taxa única de17%), o que tem penalizado muitas famílias desfavorecidas. Era de 

se esperar que em momentos de crise, a mais recente causada pela pandemia da Covid-19, o Governo 

adoptasse uma política fiscal tributária que fosse capaz de proteger os mais vulneráveis. O papel social 

do Estado poderia ter sido mais eficaz reduzindo estes impostos e permitindo que o rendimento 
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líquido disponível da população fosse compatível com as necessidades de sobrevivência e aquisição 

de material sanitário.  

 

 Envelope de Recursos: 2020-2021 

Em termos globais, o nível de execução das principais fontes de financiamento do orçamento do Estado 

são apresentados na tabela 1. 

Tabela 1: Execução do Envelope de Recursos 

 
Fonte: REO 2021 

Analisando o envelope de recursos que compõe as principais fontes de financiamento da despesa 

pública, as receitas fiscais, os recursos externos e o crédito interno (gráficos 3 e 4), pode-se perceber 

que em 2021 o peso de recursos externos reduziu significativamente, tanto em termos proporcionais da 

Receita (gráfico 3), bem como em percentagem do PIB (gráfico 4). 

Gráfico 3: Peso sobre o Total de Recursos Gráfico 4: Envelope de Recursos Em % do PIB 

  

Fonte: REO 2021 

A redução do peso dos recursos externos no envelope de Recursos baixou em 11 pp em 2021, cerca de 

metade quando comparado com o ano transacto. Este fenómeno pode estar associado à redução do 

financiamento externo às acções de combate à pandemia da Covid-19, bem como a contínua restrição 

de acesso ao financiamento nos mercados financeiros internacionais, o que poderá resultar em pressões 
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para a mobilização, a curto prazo, de recursos no mercado financeiro doméstico, criando distorções de 

alocação. 

No entanto, pelos gráficos pode-se perceber um incremento do peso das Receitas do Estado no envelope 

de recursos, corroborando com as conclusões referenciadas sobre as pressões que são criadas pelas 

fontes tradicionais de financiamento (IRPC, IRPS e IVA), num contexto de uma recuperação lenta e 

gradual da economia.  

1.2.Realização da Despesa Pública no Exercício Económico de 2021 

O nível de execução da despesa pública está intimamente ligado à qualidade dos resultados alcançados 

no Plano Económico e Social (PES), não se podendo estabelecer uma relação directa de causa e efeito. 

O grau de execução da despesa pública pode reflectir resultados satisfatórios do cumprimento, ou não, 

das metas do PES com impacto directo na vida da população. 

Gráfico 5: Execução da Despesa Pública 2020-2021 

 

Fonte: do REO 2021 

No período em análise, o nível de execução da despesa pública esteve abaixo do planificado, tendo 

apresentado desvios de 5% em 2020 e 3,9% em 2021 (gráfico 5). Há que notar que, em 2021, o nível 

de execução da despesa de funcionamento esteve acima do planificado em 2,9 pp. No entanto, a 

componente de investimento esteve aquém do planificado em 23,4 pp. Pelo gráfico, também se pode 

verificar que houve um maior esforço para a realização da despesa de funcionamento em detrimento da 

despesa de investimento, de 2020 para 2021. 
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O baixo nível de execução da despesa de investimento revela, implicitamente, a fraca expansão de infra-

estruturas básicas para a população, tais como a construção de escolas, hospitais e infra-estruturas de 

água e saneamento, que são fundamentais para a mudança do padrão de vida da população.  

Os desvios na execução da despesa pública podem estar associados a uma tendência de empolar o 

orçamento do Estado, projectando as cifras orçamentais para números não realísticos, bem como ao 

facto de o país utilizar um sistema de apresentação de contas só com base em caixa e não em 

compromisso, o que não permite uma planificação orçamental consistente. 

A execução territorial das despesas mostra que, ao longo do exercício, o nível provincial apresentou um 

desvio de 1 pp acima do programado; o nível distrital apresentou 16 pp acima e o nível autárquico 8 pp 

(tabela 2). 

Tabela 2: Despesas Totais por Âmbitos 

 

Fonte: REO 2021 

 

Em 2021, a distribuição dos recursos esteve concentrada no nível central com cerca de 67%, uma ligeira 

redução em 2 pp quando comparado com o ano transacto. No entanto, os níveis subnacionais 

(Provincial, Distrital e Autárquico) absorveram respectivamente, 12%, 20% e 1%, com um ligeiro 

incremento de 2 pp, o que demostra ainda alguma rigidez na mudança da estrutura de redistribuição 

territorial da despesa. 

Em termos desagregados, a despesa de funcionamento em percentagem do PIB apresenta uma maior 

componente sendo absorvida pelas despesas com salários e remunerações (gráfico 7). 

 

 

Gráfico 7: Estrutura da Despesa de 

Funcionamento em % do PIB 
 

Gráfico 8: Estrutura Despesa de Investimento 

em % do PIB 
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Provincial 45 416    40 370    11% 89% 41 767       42 105       12% 101%
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Autárquico 4 913      4 840      1% 99% 4 877         5 263         1% 108%
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Fonte: REO 2021 

 

A pressão com a folha de salário é persistente e situou-se em 12,7% do PIB em 2021, um incremento 

em 0,6 pp, num contexto em que é vedado o processo de admissões de novos ingressos na função 

pública. Adicionalmente, há que referir que cerca de metade (50%) da despesa de funcionamento é 

destinada ao pagamento de salários e remunerações, isto é, uma média de 125.796,30 milhões de MT, 

de uma média de despesa total de 355.406,75 milhões de MT, foi destinado ao pagamento de salários e 

remunerações nos últimos dois anos. 

No cômputo geral, as despesas de funcionamento apresentam alguma rigidez (pouco mudaram) nos 

últimos dois anos, o que implica restrições e limitações da actuação da política fiscal num contexto de 

crise como o actual. A título de exemplo, com a crise o Estado teve dificuldades de reduzir as despesas 

com salários e remunerações em detrimento de um incremento nas acções que visavam combater e 

minimizar os efeitos negativos da pandemia. Muito pelo contrário, pelo gráfico 6 percebe-se um 

incremento nesta componente. 

Por outro lado, pelo gráfico 8, pode-se perceber que houve uma redução da despesa de investimento em 

percentagem do PIB, com especial ênfase para a componente interna que reduziu para 3,2% do PIB em 

2021, o equivalente a uma redução em 1,3 pp quando comparado com o ano transacto. 

A redução da componente de investimento está intimamente relacionada à qualidade do multiplicador 

da despesa pública e da força que a política fiscal irá exercer sobre a procura agregada e sobre o 

crescimento económico. A redução nesta componente limita a expansão da provisão de infra-estruturas 

pelo Estado com efeitos sobre o emprego e o bem-estar social. 
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Os Encargos da Dívida e Operações Financeiras em percentagem do PIB aumentaram no quinquénio 

transacto (Gráfico 9). No que diz respeito aos encargos da dívida, os juros externos e as operações 

financeiras passivas (amortizações) apresentaram uma ligeira redução. 

Gráfico 9: Evolução dos Encargos da Dívida e Operações Financeiras em % do PIB 

 

Fonte: REO 2021 

A redução das rubricas relacionadas com os compromissos com o exterior, está relacionada com a 

limitação financeira do Estado para fazer face ao serviço da dívida e, por outro lado, à suspensão da 

divida por alguns credores, no contexto das medidas de alivio dos efeitos negativos da pandemia 

implementadas para os países em desenvolvimento como é o caso de Moçambique. No entanto, esta 

suspensão irá fazer com que haja acumulação de passivos por serem realizados em algum momento a 

médio prazo. 

Como resultados das diferenças sistemáticas entre a Receita e a Despesa, os gráficos a seguir mostram 

o comportamento dos saldos orçamentais no período em análise. 
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Gráfico 10: Saldos Orçamentais em % do PIB 2020-2021

 

Fonte: REO 2021 

 

A análise dos saldos orçamentais, em percentagem do PIB, demostra uma ligeira melhoria nos défices 

em 2021 quando comparado com o ano transacto. Depois de um défice, antes de donativos, de 7,9% do 

PIB em 2020, em 2021 registou-se uma melhoria com o défice a situar-se em 4,4% do PIB. 

Adicionalmente, pode-se perceber que o défice primário que se situou em 1,2% do PIB em 2020, 

registou uma melhoria para 0,4% do PIB em 2021. No entanto, espera-se que a médio prazo o Estado 

consiga alcançar um equilíbrio nas contas públicas e garantir a sustentabilidade das finanças 

publicas, alcançando um saldo primário não acelerador da divida publica de 0% do PIB. 

A realização das despesas por compromissos nos sectores económicos e socias, no período em análise, 

atingiu o montante de 194.255,0 milhões de Meticais, o equivalente a 88,5% do Orçamento anual inicial 

de 2021, um ligeiro incremento em 0,7 pp quando comparado com o ano transacto. 
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Gráfico 11: Grau de Execução dos Sectores Económicos e Sociais  

 

Fonte: REO 2021 

O nível de execução da despesa nos diferentes sectores apresentou um comportamento distinto (gráfico 

12). Alguns sectores tiveram um nível crescente de execução e outros não, quando são comparados os 

dois anos (2020-2021). 

Começando pelo sector da Educação (figura 1), o nível de execução da despesa aumentou em 2021 para 

103,7% um incremento em 9,9 pp quando comparado com o ano transacto, um desvio acima do 

planificado em 3,7 pp.  

Em contrapartida, o sector da Saúde (figura 2) apresentou, nos dois anos, um no nível de execução 

da despesa abaixo do planificado, com um desvio de 12,7 pp em 2020 e 16,1 pp em 2021. O baixo 

nível de execução da despesa pode, implicitamente, significar constrangimentos do sector na 

aquisição de medicamentos, material e equipamento hospitalar, resultando em uma baixa qualidade 

na prestação dos serviços de Saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

87.8%

88.5%

87.4%

87.6%

87.8%

88.0%

88.2%

88.4%

88.6%

 -

 50 000.0

 100 000.0

 150 000.0

 200 000.0

 250 000.0

2020 2021

Lei Execucao Taxa de Execucao



 

 

12 

 

 

Gráfico 12: Execução Orçamental nos Sectores Económicos e Sociais  

 

Fonte: REO 2021 

O sector de Infra-estruturas apresentou um nível de execução abaixo do planificado nos dois anos 

(figura 3). No entanto, o sector de Águas e Saneamento (figura 4) depois de um desvio de cerca de 50% 

abaixo do planificado em 2020, em 2021 o sector teve um nível de execução de 17 pp acima do 

planificado, o que pode estar associado às intenções de investimento do Governo neste sector. 

Figura 1:Educação Figura 2: Saúde

Figura 3: Infra-estruturas

Figura 5: Agricultura e Desenvolvimento Rural

Figura 4: Águas e Saneamento

Figura 6: Acção Social 
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Um cenário critico é verificado no sector da Agricultura e Desenvolvimento Rural (figura 5) onde 

depois de ter um desvio positivo na taxa de execução, 16,8 pp 2020, em 2021 o sector teve um nível de 

execução abaixo do planificado, 58,3%. 

O comportamento dos desvios verificados nos sectores, revela problemas sérios de politização da 

planificação e orçamentação. Estes resultados podem indicar dois factores: fraca alocação de 

recursos e ̷ ou discricionariedade da política fiscal. A despesa é orientada para outros sectores que 

não são económicos nem sociais com fraco impacto na vida da população, tal como o sector da 

Governação, Segurança e Sistema Judicial, com um nível de execução de 130% em 2021 (MAPA 

III-3; REO 2021). 
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II. ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DOS SECTORES DA SAÚDE E 

ÁGUA E SANEAMENTO 

 

2.1. ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DO SECTOR DA SAÚDE 

 

O sector da Saúde é um dos sectores socias que tem absorvido uma proporção significativa do 

orçamento do Estado. Apesar desta tendência, o orçamento alocado ainda é insuficiente para suprir as 

suas necessidades. Ainda apresenta deficiências na provisão de serviços de saúde de qualidade, 

principalmente a nível local. 

 

No presente mandato, o Governo assumiu como compromisso garantir a alocação de cerca de 15% 

do Orçamento para este sector, conforme prevê o compromisso de Abuja. No entanto, os níveis 

alocados ainda não comportam os níveis desejados. 

 

Gráfico 13 . Despesas com o Sector da Saúde (Em MMT) 

Avaliando a tendência deste sector nos 

últimos anos, é notória a alteração da 

trajectória dos recursos alocados que vinham 

mostrando uma tendência decrescente. De 

2019 a 2021, o orçamento do sector da Saúde 

saiu de 7,8% da despesa total para 8,8%, o que 

corresponde a um incremento de cerca de 1,0 

ponto percentual. O facto é que este 

crescimento não é resultado de um incremento 

exponencial do sector, mas sim da necessidade de garantir recursos para combater a Pandemia da 

COVID-19, que levou a uma maior procura dos serviços de saúde. 

Num olhar para as despesas da saúde na perspectiva de exclusão dos encargos financeiros (despesas 

não sectoriais), o aumento da despesa foi na ordem de 0,9 pontos percentuais de 2019 a 2021, que 

em termos nominais significou um incremento de cerca de 7 mil milhões de Meticais. 
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Gráfico 14. Lei vs Execução (Em MMT) 

Os desvios da execução em relação a lei, têm sido 

recorrentes neste sector. Analisando os anos de 2020 

e 2021, verifica-se um agravamento desta tendência, 

tendo saído de 13% para 16%, respectivamente. Este 

aspecto revela que os recursos que são alocados ao 

sector, não obstante a sua exiguidade face às 

necessidades, não têm alcançado a expectativa. 

Podemos constatar dois pontos relevantes, o 

primeiro, é a capacidade do Governo de fazer 

orçamentos realistas e o segundo, a fraca capacidade de garantir a alocação de recursos. 

 

Gráfico 15 . Recursos do Sector da Saúde (% do Total)                                                 

  

No entanto, avaliando a proporção de recursos 

denota-se um incremento da alocação dos 

recursos internos para o sector. Os dados do 

REO 2021 mostram que os recursos internos 

saíram de 80%, em 2020, para 92%, em 2021, 

ou seja, um incremento de 12 pp. Entretanto, 

esta tendência pode ser alterada à medida que 

forem sendo incorporados balancetes aquando da preparação da CGE 2021, sendo estes dados 

apresentados ainda preliminares. Ainda assim, esta é uma tendência positiva, num contexto em que o 

país tem beneficiado de recursos externos para a provisão de insumos hospitalares para fazer face à 

Pandemia da COVID-19. 

 

Gráfico 16. Despesas de Funcionamento e de Investimento da Saúde (EM milhões de MT) 

Sobre a aplicação de recursos, pode-se depreender, 

do gráfico 16, que o maior volume é destinado às 

despesas de funcionamento, mostrando haver uma 

tendência de incremento ao longo dos anos. De 

2020 para 2021, as despesas de funcionamento 

saíram de 74% das despesas destinadas ao sector 

para 88%, respectivamente, que corresponde a um 

incremento de 14pp. Relativamente às despesas de Investimento, para além dos desvios que estes 
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apresentam da lei face à execução, os recursos destinados são ínfimos para alterar o paradigma 

deste sector que ainda apresenta deficiências de infra-estruturas (centros de saúde e hospitais) (vide 

mais detalhes no capítulo III), que só pode ser alterado com investimentos avultados no sector. 

 

Gráfico 17. Despesa de Investimento Interno e Externa (Em MMT) 

Numa análise mais profunda às despesas de 

investimento, pode-se constatar que apesar do OE 

prever maiores recursos pela via da componente 

interna, a execução mostra-se muito baixa. Em 2021, 

o OE previa cerca de 6,8 mil milhões de MT para a 

componente interna do investimento, mas a execução 

foi de 1,4 mil milhões de MT, correspondente a um 

nível de realização de 22%, tendo-se registado a mesma tendência em 2020, mostrando que o sector 

não tem recebido o que efectivamente foi orçado. No entanto, o REO não avança as causas destes 

níveis de realização. Em contrapartida, as despesas de investimento pela via da componente externa 

têm superado a previsão do OE, revelando a dependência do sector do financiamento externo. 

 

Gráfico 18 . Despesas do Sector da Saúde por Nível (% do Total) 

Por sua vez, a avaliação da despesa do 

sector da saúde por níveis mostra haver 

uma tendência de descentralização de 

recursos do nível central para os níveis 

subnacionais, destacando-se o incremento 

dos recursos aos serviços distritais, que 

saíram de 26,6%, em 2020, para 35,6%, em 

2021, correspondente a um aumento de 9 

pontos percentuais, o que pode significar um 

aumento dos cuidados de saúde primários que se concentram nos distritos. Por outro lado, verifica-

se que as despesas de nível central reduziram em cerca de 13,7 pontos percentuais.  
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Gráfico 19 Despesas do Sector da Saúde por Província (%) 

A este ponto, para aferir os valores por 

área geográfica foram copilados os 

dados detalhados do REO 

(Funcionamento e Investimento) das 

Direcções Provinciais de Saúde (DPS) – 

OGDP, Serviços Provinciais de Saúde, 

Hospitais Provinciais, Institutos de 

Saúde e Secretarias Distritais de Saúde, 

Mulher e Acção Social (SDSMAS). Dos 

mapas do REO, foi possível constatar a 

falta de valores destinados às Direcções 

Provinciais de Saúde OGDP´s, visto que 

apresentavam orçamento mas sem 

execução, ou seja, o sistema ainda não consegue captar estes montantes, o que pode deturpar a 

presente análise. 

No entanto, dos dados apurados mostram que em 2021, a nível provincial, as províncias de Nampula, 

Zambézia e Sofala absorveram maior parte dos recursos do sector com cerca de 16%, 14% e 11%, 

respectivamente. Este modelo de alocação de recursos mostra que o critério que tem sido usado é 

referente ao número da população e área territorial. No entanto, recomenda-se ao sector que use 

outros critérios para garantir uma alocação mais eficiente, como número de redes sanitárias 

existente por província, número de camas hospitalares, rácio teórico, e número de profissionais 

do Sistema Nacional de Saúde, sem descurar o facto de estes critérios serem transparentes no 

processo de alocação de recursos. 

Gráfico 20. Despesa Per Capita da Saúde (Meticais e USD) 

A alocação per capita, mostra que ao longo 

dos últimos anos esta não tem sido 

consistente. Em 2020, a alocação per 

capita, para o sector da saúde, atingiu cerca 

de 1.093,0 MT. Esteve relacionada à 

necessidade de prover recursos para fazer 

face à pandemia. No entanto, em 2021, 

segundo o que os dados preliminares do 

REO mostram, este valor reduziu para 
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929,0 MT. Estes montantes mostram-se aquém dos recomendados pela OMS que sugere o gasto 

de pouco mais 60 USD por habitante. A análise per capita em dólares americanos mostra que 

em 2021 foram gastos cerca de 14 USD por habitante para prover serviços de saúde. 

 

2.2 ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DO SECTOR DA ÁGUA E 

SANEAMENTO 

Para efeitos de análise deste sector, foram captados os orçamentos alocados às seguintes instituições: 

Ministério das Obras Públicas e Habitação e Recursos Hídricos, Administração de Infra-estruturas de 

Água e Saneamento, Administrações Regionais de Águas, Fundo de Investimento e Património do 

Abastecimento de Água, Conselho de Regulação de Águas, Direcção Nacional de Abastecimento de 

Água e Saneamento, Direcção Nacional de Gestão de Recursos Hídricos e as Direcções Provinciais de 

Obras Públicas, Habitação e Recursos Hídricos. Ainda para esta última, com o processo de 

descentralização as acções de água e saneamento foram aglutinadas nas Direcções Provinciais de 

Infra-estruturas, que para além das actividades deste sector tem outras actividades de construção de 

infra-estruturas, o que dificulta ainda mais a análise do sector. Não obstante o facto de conter dotação 

orçamental sem nenhuma acção destinada para o abastecimento de água e saneamento. 

Gráfico 21 . Despesas de Água e Saneamento (EM MMT) 
A análise a este sector mostra que ao longo 

dos anos os recursos que têm sido alocados 

decresceram significativamente, tendo saído 

de um orçamento de cerca de 18,8 mil 

milhões de MT, em 2019, para 6,1 mil 

milhões de MT, ou seja, uma redução de 

cerca de 67%. Em termos da despesa total, 

este decréscimo representa que o sector da 

Água e Saneamento saiu de 4% para 2% no 

período em análise. Não obstante isso, o 

sector tem apresentado desvios consecutivos da Lei em relação à realização. No entanto, em 2021, com 

um menor orçamento o desvio foi reduzido, apresentado somente 3%. 

É importante realçar que com esta redução do orçamento dificilmente vai-se atingir o compromisso 6 

dos ODS, que é "até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e equitativos para 

todos, e acabar com a defecação a céu aberto, com especial atenção para as necessidades das mulheres 

e meninas e daqueles em situação de vulnerabilidade".  
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Gráfico 22. Recursos Internos e Externos 

Os recursos externos absorvem a grande 

proporção deste sector, mostrando a forte 

dependência do sector, que pode resultar na 

demora na implementação dos seus 

projectos, uma vez que muitos destes 

recursos estão condicionados a desembolsos 

tardios e condicionalismos vindos por parte 

do próprio financiador. Numa análise ao 

Gráfico 22 depreende-se que, em 2021, a 

dependência das acções do sector passou de 

64%, em 2020, para 76%, em 2021, o que corresponde a um aumento de 12 pontos percentuais. 

 

Gráfico 23. Despesas Func. e de Inv. (%)               

Relativamente à classificação do tipo de 

despesas, os dados apontam que acima de 

90% das despesas do sector são 

destinadas ao investimento, o que é 

expectável para este tipo de sector. Em 

contrapartida, verifica-se que este 

investimento não é somente para as 

acções de água e saneamento e sim 

contém outras acções, principalmente a 

nível das direcções provinciais, o que 

mostra que as acções destinadas para este 

sector podem estar aquém do desejável. 
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Gráfico 24. Investimento Interno e Externo (%) 

A nível da distinção das despesas de 

investimento, a maior parte do 

investimento é proveniente dos recursos 

externos. De 2020 para 2021, o 

incremento da componente externa foi de 

15 pontos percentuais. Esta percentagem 

pode ser agravada visto que se tratando do 

REO, nem toda a informação relativa a 

execução pela via da componente externa 

pode estar agregada às contas públicas. 

 

Gráfico 25. Alocações por Nível (%)                                                  

A alocação por nível mostra que apesar 

do nível subnacional ser o mais 

carenciado em termos de infraestruturas 

de água e saneamento este é o que menos 

se beneficia da alocação de recursos. Ao 

longos dos últimos 4 anos, cerca de 5% do 

orçamento foi destinado às províncias, 

sendo que o nível central tem-se 

beneficiado acima dos 95%. Esta alocação 

é pouco realista face a realidade do país, ainda que o governo advogue que apesar das acções serem 

orçamentadas a nível central, quem beneficia é o nível local. No entanto, os critérios de execução não 

mostram serem descentralizados.  
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Gráfico 25 . Alocação Per Capita do Orçamento da Água e Saneamento por Província (%) 

Das despesas que são destinadas ao nível 

provincial, as que mais se beneficiaram 

de recursos em 2021 para as acções de 

água e saneamento são as províncias de 

Nampula, Tete e Sofala, com 19%, 21 e 

16%, respectivamente. Por outro lado, as 

que menos se beneficiaram são as de 

Maputo Província, Manica e Zambézia, 

todas com cerca de 5%. No entanto, é 

necessária uma avaliação mais criteriosa 

das condições de água e saneamento em cada província para aferir até que ponto esta metodologia de 

alocação é justa. 

 

Gráfico 27. Despesa Per Capita Água e Saneamento (Meticais e USD) 

Com o decréscimo dos recursos 

destinado para este sector, a despesa 

per capita também teve uma grande 

redução tendo saído de 330 MT por 

habitante para 246 MT, o que em 

UDS significa sair de 4,7 USD para 

3,8 USD, mostrando de forma clara a 

fraca alocação que é feita a este sector. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

22 

 

 

III. ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS METAS DO PROGRAMA 

QUINQUENAL DO GOVERNO 2020 - 2024 

“Cumprimento das metas do PQG em 2021 comprometido por conjuntura interna e 

externa desfavorável” 

 

Em 2021 o Programa Quinquenal do Governo, 2020 a 2024, cujo objectivo central é de “Adoptar uma 

economia mais diversificada e competitiva, intensificando os sectores produtivos com potencial para 

elevar a geração de renda e criação de mais oportunidades de emprego, sobretudo, para jovens”, esteve 

no seu segundo ano de implementação num contexto marcado por desafios ligados à pandemia da 

COVID-19, conflito político militar na zona e norte e continuidade de calamidades naturais, que, de 

certa forma, vieram comprometer a disponibilidade de recursos para o cumprimento efectivo das 

necessidades da população e portanto das metas definidas neste importante documento. 

Face à pandemia da COVID-19, o Governo elaborou o Plano Nacional de Prevenção e Resposta à 

pandemia, definindo três áreas prioritárias de actuação, nomeadamente: a saúde, educação e acção 

social com o objectivo de controlar o número de infecções, internamentos e mortes e, 

consequentemente, reduzir o seu impacto e proteger o Sistema Nacional de Saúde (SNS) bem como o 

reinício gradual das actividades produtivas e a retoma segura ao ensino e aprendizagem. Neste contexto, 

viu-se algum reforço da capacidade do Sistema de Saúde em bens, serviços, equipamento e recursos 

humanos. Contudo, este Plano Nacional de Prevenção e Resposta pecou por não incluir informação 

detalhada sobre o sector de Água e Saneamento (infra-estruturas e obras públicas) apesar de ser também 

um sector estruturante no combate à pandemia da COVID-19. 

A análise a seguir, sobre o cumprimento dos principais indicadores do PQG, focar-se-á nos dois sectores 

de análise, Saúde e Água e Saneamento. De forma geral em ambos os sectores nota-se um esforço do 

executivo de transmitir à sociedade em geral que algumas metas foram cumpridas mas persiste o 

problema geral de incongruência de indicadores e medidas de mensuração. Por exemplo, boa parte 

dos indicadores são apresentados em percentagem sem necessariamente se apresentar o universo 

(total) a que se refere, um aspecto que camufla a realidade e a significância do investimento feito e 

dificulta sobremaneira a monitoria por parte da Sociedade Civil. 

 

 

 



 

 

23 

 

 

3.1. Análise da Implementação do PQG no sector de Saúde 

O sector de Saúde, desde a eclosão da pandemia da covid-19 em Moçambique, tem-se beneficiado de 

investimento de grande envergadura em recursos humanos, infra-estruturas e equipamentos diversos e 

vacinas, o que demonstra que é possível Moçambique ter um sistema de saúde responsivo para com as 

necessidades da população desde que haja vontade política.  

Indo directo à análise dos indicadores do PQG apresentado abaixo, nota-se um esforço do Executivo 

em transmitir, em termos percentuais, um grau de realização alto que, entretanto, esconde a 

insignificância do investimento feito quando se avalia o mesmo em termos nominais e relativos.  

Ora vejamos, o primeiro indicador do PQG sobre crescimento de partos institucionais enfatiza um 

cumprimento de 99% com uma realização de cerca de 1,2 milhões de partos, num país em que, de 

acordo com o censo 2017, regista cerca de 38 mil nascimentos a cada mil habitantes, o que significa 

que fazendo esse rácio para o total de habitantes prevê-se que haja, em média, cerca de 1,1 mil milhões 

de partos em Moçambique e portanto 1,2 milhões de partos representa apenas 0,1% da necessidade 

do país em partos institucionais.  

Portanto, exemplos como estes mostram que é por isso que é necessário que a apresentação dos 

indicadores do PQG seja melhorada por forma a transmitir-se a realidade sobre o seu verdadeiro impacto 

quando olhado numa perspectiva global e relativa, ou seja, em relação à totalidade da população. 
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Tabela 3: Indicadores do Programa Quinquenal do Governo 2020 – 2024 - Saúde 

 

Fonte: PQG 2020-2024; BDPES 2021 

Nesta tabela é, também, possível notar que há necessidade de haver concordância entre o discurso e a 

informação apresentada nas tabelas. Nota-se que o mesmo documento se refere aos mesmos resultados 

quando apresentam estatísticas relativamente ao número de crianças vacinadas menores de 1 ano e 

o número de crianças vacinadas menores de 5 anos – significa que a informação pode não estar a 

transmitir a realidade; 

Há também a necessidade de haver continuidade na apresentação de informação disponibilizada ao 

público em geral. Por exemplo, o PQG apresenta um indicador ligado à disponibilidade de 

medicamentos e capacidade de atendimento nas Unidades Sanitárias mas nada consta sobre isso, apenas 

consta informação sobre disponibilidade de medicamentos de saúde materna e reprodutiva e cujos 

objectivos iniciais (para o quinquénio) também não foram apresentados; 

Indicador do PQG Base 2019 Meta 2024 Plano 2021 Realização Anual Grau de realização

Aumentados a % os partos institucionais para a redução 

da morbi-mortalidade através da expansão e melhoria 

da Qualidade dos Cuidados e Serviços de Saúde Sexual e 

Reprodutiva 87% 91% 1,234,831 partos 1,227,156 partos 99%

86,920 141,154 135,805 99,002 73%

1,125,642 1,852,390

Tratamento de desnutricão aguda em criancas 80% 88% mais de 100%

Melhorada a Saúde e a Qualidade de vida em menores 

de cinco anos através do aumento de Criancas 

Completamente Vacinadas 94% (96%) 1,001,405

1,020,144 (menores de 1 

ano)

987,035 crianças 

completamente vacinadas 

(menores de 1 ano ou 

menores de 5 anos?) 97%

Reduzido o peso das Doenças Não Transmissíveis (DNT) 

através do aumento de mulheres de 25 a 54 anos 

rastreadas em cancro do colo uterino 22% 1,574,355 (30%) 1,204,251 1,187,571 99%

Melhorado o acesso, procura dos serviços essenciais e 

especializados, atravês da provisão do equipamento de 

especialidade/diagnóstico, disponibilidade de 

medicamentos e capacidade de atendimento nas 

Unidades Sanitárias (US)

70% (US com 

disponibilidade de 

medicamentos)

90% (US com 

disponibilidade de 

medicamentos)

80% (Medicamentos de 

saúde materna e 

reprodutiva)

86% (Medicamentos de 

saúde materna e 

reprodutiva) 108%

Rácio de densidade dos profissionais de regime especial 

de saúde nacionais e estrangeiros de 113.3 em 2018 a 

170.5 por 100.000 habitantes em 2024 113.3 170.5 130.7 122.2 93%

Melhorada a prestação de Serviços de Saúde de 

Qualidade à população com a provisão de mais Médicos 

Especialistas de 670 em 2018 a 935 em 2024 nas US 670 935

45 médicos especialistas 

estrangeiros (COVID)

Melhorada a qualidade dos serviços prestados nas 

unidades sanitarias militares com afectação de técnicos 

de saúde 581 2800

Garantido o acesso dos medicamentos nas unidades 

sanitárias militares com a distribuição de Kits de 

medicamentos 358 358

7 HG 9 0 0

7 HP 9 0 0

44 75 2 2 100%

Violência baseada no gênero: % de vitimas de violência 

que acederam aos servicos de atendimento integrado 10% 60% 22% 21% (2987) 21%

PQG 2020-2024 PES 2021

Reduzido o peso de doenças endémicas por HIVSIDA 

atraves do aumento do numero de Crianças e Adultos 

em TARV de 86.920 a 141.154 e de 1.125.642 a 

1.852.390 respectivamente

Melhorado o Acesso aos Cuidados e Serviços de Saúde 

atravês da construçao de mais Hospitais Gerais, 

Provinciais e Distritais

Não tem informação específica sobre afectação de técnicos nas unidades 

sanitárias militares, apenas de forma globalizada

Sem informação

Sem informação
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Nota-se, com alguma preocupação, que não se está a apresentar informação sobre o nível de 

cumprimento das metas definidas para as unidades sanitárias militares, o que não devia ser, sobretudo 

no contexto actual; 

Na componente de género, dois aspectos têm sido negligenciados. Primeiro, não há estatísticas de 

quantos homens e mulheres se têm beneficiado do investimento público no sector de saúde e, 

segundo, mais específico, está ligado à necessidade de haver mais investimentos nos serviços de 

atendimento que lidam com violência baseada no género a nível dos serviços de saúde. 

 

3.1.1. Atraso no desembolso de fundos em 2021 restringe serviços de Saúde 

Tal como a tabela do Plano Económico e Social abaixo reporta, os Hospitais Centrais de Tete e Nampula 

tinham previsto uma máquina de Tomografia Axial Computorizada (TAC) e ressonância magnética 

respectivamente. Mas, por atraso de desembolso, a meta não se concretizou. Em Quelimane, também, 

não foi possível obter a máquina de hemodiálise apesar da opção de aquisição ter sido através de 

parceria público-privada. 

O não cumprimento destes objectivos do Plano Económico e Social chamam a atenção sobre os 

constantes atrasos que se verificam para o efectivo desembolso de fundos por parte dos parceiros. Neste 

caso, estes atrasos comprometeram o cumprimento de metas anuais. 
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3.1.2. Insuficiência de fundos e litígio entre as partes atrasa construção de Hospitais 

Para 2021 estava prevista a construção de três hospitais distritais nomeadamente, de Montepuez (Cabo 

Delgado), Mopeia (Zambézia), Massinga (Inhambane) e Ponta de Ouro (Maputo Província); dois 

Hospitais gerais de Sofala e Nampula e dois Hospitais provinciais, de Lichinga (Niassa) e Maxixe 

(Inhambane). 

A maior parte destes encontra-se com a obra paralisada por insuficiência de fundos, tal como mostra a 

tabela abaixo, o que revela fraqueza na orçamentação do investimento para o sector de saúde. Apesar 

do sector ter-se beneficiado de vários investimentos ligados à COVID-19, nota-se que foram postos de 

lado outros investimentos estruturantes que poderiam contribuir para melhorar a prestação de serviços 

de saúde da população. Por exemplo, na província de Niassa, a conclusão deste hospital provincial é de 

importância vital, num contexto em que a população percorre vários quilómetros para aceder a uma 

unidade sanitária. 

Em Montepuez, a falta de concordância entre as partes é que determinou o atraso na conclusão do 

hospital distrital que já estava em 96% de execução. Este litígio entre as partes pode ser porque o 

processo de adjudicação da obra pode ter sido através de um processo corrupto, apesar do documento 

não chegar a esse nível de detalhe. Importa realçar que o sector de procurement público é um dos mais 
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afectados por processos corruptos e muitas vezes estes processos levam ao não entendimento entre as 

partes e acaba culminando em obras mal paradas, mal feitas e perda de recursos públicos. 
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3. 2. Análise da Implementação do PQG no sector de água e saneamento 

Os indicadores do PQG no sector de Água e Saneamento, para além de nada informarem deturpam a 

interpretação sobre a realidade porque num contexto em que cerca de 13 milhões de habitantes não têm 

acesso à água; cerca de 18,7 milhões de habitantes não têm acesso a saneamento melhorado e 36% da 

população pratica fecalismo a céu aberto1; - o que é que significa uma estatística de 83% de realização 

no que tange a percentagem de população vivendo com fontes de água seguras?!? 

Tabela X: Indicadores do Programa Quinquenal do Governo 2020 – 2024 – Água e Saneamento 

 

Fonte: PQG 2020-2024; BDPES 2021 

 

Apesar das várias incongruências, a nível do sector de Água e Saneamento percebe-se que há um esforço 

em trazer informação sobre estatísticas de género tal como detalhado abaixo: 

No que concerne a promoção de melhor qualidade de vida da população, através da disponibilização 

de fontes de água próximo ao cidadão, foram expandidos 93 km da rede de distribuição de água na 

cidade da Beira, tendo beneficiado a 27,163 pessoas (13,038 homens e 14,125 mulheres). 

Relativamente à redução da distância e tempo de procura de água segura, destaca-se o estabelecimento 

de 67,626 novas ligações domiciliárias nas cidades e vilas, beneficiando 153,620 pessoas (79,882 

mulheres e 73,735 homens), o correspondente a uma execução de 290% com relação à meta anual, 

sendo Maputo/Matola/Boane (40.230); Xai-Xai (1.474); Chókwè (1.330), Inhambane (312); Maxixe 

(769); Chibuto (1162); Beira/Dondo (5.508); Quelimane (592); Tete/Chitima (2.255); 

Manica/Chimoio/Gondola (2000); Moatize (1.067); Mocuba (1.010); Nampula (2.018); Nacala 

(1.527); Pemba (1.504); Angoche (222); Lichinga (474); Cuamba (792); Mueda (93), Ilha de 

Moçambique (130), Chiúre (75), Balama (36), Marrupa (6), Malema (91), Nametil (9), Ribaué (48), 

Mossuril (99)Alto Molocué (589), Mopeia (58), Milange (324), Gurue (29), Maganja da Costa (248), 

Ulongué (47), Fingoe (115), Nhamayabue (26); Guro (114), Espungabera (52), Macossa (88), 

Nhamatanda (49), Caia (98), Marringue (59), Inhaminga (39), Búzi (5), Mabote (220), Inharrime (42), 

                                                             
1 https://www.wateraid.org/mz/quem-somos/factos-e-estatisticas  

Indicador do PQG Base 2019 Meta 2024 Plano 2021 Realização Anual Grau de realização

% da população vivendo nas zonas rurais com fonte de 

água segura 52% 70% 60% 52% 87%

% da população vivendo nas zonas urbanas com fonte 

de água segura 83% 90% 83% 83% 100%

% da população vivendo nas zonas rurais que usa 

serviços de saneamento adequados 32% 55% 38% 32% 84%

% da população vivendo nas zonas urbanas que usa 

serviços de saneamento adequados 56% 80% 64% 60% 94%

Incrementada a capacidade de armazenamento de água 

(Mil Milhões de m3) 58.6 59.1 0.035 0.30 58%?

PQG 2020-2024 PES 2021
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Massinga (54), Quissico (77), Homoine (131), Manjacaze (47), Chicualacuala (158), Praia de Bilene 

(67) e Moamba (57).  

No que se refere à contínua melhoria de condições de higiene e saneamento, bem como à mitigação e 

propagação de doenças de origem hídrica, foram construídas 104,219 latrinas melhoradas e fossas 

sépticas nas zonas rurais, o correspondente a 121% da meta anual, tendo beneficiado cerca de 448,142 

pessoas (215,108 homens e 233,034 mulheres)2. 

 

3.2.1. Atrasos de desembolso e falta de fundos ditam falta de investimento no sector de 

Água e Saneamento 

Tal como a análise das alocações orçamentais acima detalha, o sector de Água e Saneamento é um dos 

parentes pobres a nível dos sectores sociais, apesar de ser um sector estruturante. Parcos recursos são 

canalizados para este sector. De uma forma geral, as tabelas abaixo mostram que grande parte dos 

investimentos previstos no PES foi comprometida por falta de financiamento, desembolso e fundos do 

OE. 

 

                                                             
2 Fonte: BDPES 2021 
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Comentários Finais e Recomendações 

A avaliação do REO 2021, mostra que;  

• A execução da Receita do Estado esteve acima do planificado: 109,8% em 2020 e 100,4% em 

2021; 

• No entanto, o facto é controverso muito pelo contexto de recessão económica que o pais 

atravessou em 2020 (taxa de crescimento de -1,3%), o que induz ao pensamento de que as 

projecções da Receita do Estado são subestimadas e/ou há indícios de manipulação de dados 

estatísticos; 

• No período em análise, o nível de execução da despesa pública esteve abaixo do planificado, 

tendo apresentado desvios de 5% em 2020 e 3,9% em 2021. Há que referenciar que em 2021 

o nível de execução da despesa de funcionamento esteve acima do planificado em 2,9 pp. No 

entanto, a componente de investimento esteve aquém do planificado em 23,4 pp; 

• A pressão com a folha de salário é persistente e situou-se em 12,7% do PIB, em 2021, um 

incremento em 0,6 pp quando comparado com o ano transacto, num contexto em que é vedado 

o processo de admissões de novos ingressos na função pública. Adicionalmente, há que referir 

que cerca de metade (50%) da despesa de funcionamento é destinada ao pagamento de salários 

e remunerações; 

• Registou-se uma redução da despesa de investimento em percentagem do PIB, com especial 

ênfase para a componente interna, que reduziu para 3,2% do PIB em 2021, o equivalente a 

uma redução em 1,3 pp quando comparado com 2020; 

• Houve um défice antes de Donativos, de 7,9% do PIB em 2020. Em 2021 registou-se uma 

melhoria com o défice a situar-se em 4,4% do PIB. Adicionalmente, pode-se perceber que o 

défice primário que se situou em 1,2% do PIB em 2020, registou uma melhoria para 0,4% do 

PIB em 2021; 

• O sector da Saúde apresentou, nos dois anos, um no nível de execução da despesa abaixo do 

planificado, com um desvio de 12,7 pp em 2020 e 16,1 pp em 2021. Por outro lado, o sector de 

Águas e Saneamento, depois de um desvio de cerca de 50% abaixo do planificado em 2020, em 

2021 teve um nível de execução de 17 pp acima do planificado; 

• O comportamento dos desvios verificados nos sectores revela problemas sérios de politização 

da planificação e orçamentação. Estes resultados podem indicar dois factores: fraca alocação 

de recursos e ̷ ou discricionariedade da política fiscal. A despesa é orientada para outros 

sectores que não são nem económicos nem sociais e com fraco impacto na vida da população. 
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Recomendações 

• No contexto de mobilização de recursos domésticos, recomenda-se a melhoria dos modelos 

de programação da Receita, bem como uma expansão da base tributária por via de 

análises que podem suportar uma redução das alíquotas versus o estímulo de contribuição 

do agente económico. 

• Há necessidade de melhorar a eficácia do papel social do Estado reduzindo a alíquota 

fiscal dos impostos mais regressivos (com destaque para o IVA) de modo a permitir que o 

rendimento líquido disponível da população seja compatível com as necessidades de 

sobrevivência e aquisição de material sanitário; 

• É necessário deixar de politizar o processo de orçamentação para minimizar os desvios na 

execução da despesa pública que surgem devido a projecções de cifras orçamentais não 

realísticas, o que não permite uma planificação orçamental consistente; 

• É urgente o cumprimento do compromisso de Abuja de garantir a alocação de cerca de 

15% do Orçamento para o sector de Saúde; 

• É necessário tornar o sector de Água e Saneamento mais transparente, como o processo 

de descentralização as acções de água e saneamento foram aglutinadas nas Direcções 

Provinciais de Infra-estruturas, que para além das actividades deste sector têm outras de 

construção de infra-estruturas, o que dificulta ainda mais a análise do sector. 

• É urgente melhorar a apresentação, redacção e estatísticas dos mapas do PQG, de forma 

geral nos sectores em análise. Nota-se um esforço do executivo em transmitir à sociedade 

que algumas metas foram cumpridas, mas persiste o problema geral de incongruência de 

indicadores e medidas de mensuração. Por exemplo, boa parte dos indicadores são 

apresentados em percentagem sem necessariamente se apresentar o universo (total) a que 

se refere, um aspecto que camufla a realidade e a significância do investimento feito e 

dificulta, sobremaneira, a monitoria por parte da Sociedade Civil; 

• É preciso trazer estatísticas de género no sector de Saúde, pelo menos nos moldes que são 

apresentados no sector de Água e Saneamento.  
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Este documento foi elaborado com a participação financeira 

da União Europeia. O seu conteúdo é da responsabilidade 

exclusiva do projecto, não podendo, em caso algum, 

considerar-se que reflecte a posição da União Europeia. 

 


